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Neste estudo busca-se avaliar as principais mudanças que aconteceram na Cadeia 
Produtiva do Leite em Nível de Brasil, no Paraná e em duas bacias leiteiras em específico, 
quais sejam a da região de União da Vitória, no sul do Estado, caracterizada pela 
predominância de produtores familiares e a da região de Castro, nos Campos Gerais do 
Paraná, onde predominam grandes produtores que exploram a atividade com alta 
tecnologia. A forma como os produtores estão reagindo também foi objeto do trabalho. 
Depois da desregulamentação do mercado de produtos lácteos que ocorreu em 1991, 
rápidas e intensas transformações modificaram totalmente o panorama do setor lácteo 
brasileiro, com grandes conseqüências para o elo da produção. A estabilização da economia 
através do plano real que fez aumentar o consumo de produtos; as importações de leite em 
pó; o fenômeno de vendas em que se transformou o leite longa vida alterando o padrão de 
consumo de leite fluido pelo consumidor brasileiro e influindo diretamente na diminuição do 
preço pago ao produtor; aliado a questões como a coleta à granel e novas normas de 
qualidade trouxeram um novo cenário, que vem exigindo adaptações rápidas por parte dos 
produtores de leite brasileiros e paranaenses. Foi observada também mudanças radicais no 
tamanho da indústria processadora de leite no país. Grandes multinacionais absorveram 
indústrias menores, apresentando uma tendência de concentração que parece ser 
irreversível. O mesmo fenômeno de concentração foi constatado no setor produtivo.  A 
implantação do PNMQ - Programa Nacional de Melhoria da Qualidade de Leite, em 
setembro de 2002 embora tenha trazido inúmeras exigências buscando  melhorar o padrão 
do leite nacional, fez várias concessões, após a mobilização dos produtores familiares de 
leite, flexibilizando normas que haviam sido anteriormente propostas. Tal fato evitou a 
exclusão de um grande número de produtores, com conseqüências sociais positivas. A 
cadeia produtiva do leite está demonstrando que vem se organizando. Entidades de caráter 
nacional, como a Láctea Brasil vem ganhando força na representação dos produtores. Estão 
sendo encontradas soluções inovadoras para problemas antigos. Exemplo disso é o pool de 
comercialização de leite através das cooperativas Batavo e Castrolanda e a criação do 
Conseleite - Conselho Paritário entre as indústrias e os produtores do Paraná, que através 
de uma parceria com a UFPR, busca levantar e divulgar mensalmente um preço referência 
para o leite no Estado. Quanto a Bacia Leiteira de União da Vitória, o estudo mostrou que a 
tendência de desaparecimento do pequeno produtor de leite não é verdadeira. Mais de 70% 
dos produtores ainda produzem menos de 50 litros diários, demonstrando a importância que 

















The aim of this study is to evaluate the main changes that occurred in the Range of The Milk 
Production in Brazil, Paraná and two specific points, which are: the region of União da 
Vitória, in the south of Paraná, where predominates the small production made by small 
farmers, and the region of Castro, in Campos Gerais of Paraná, where the big manufactures 
exploit the milk activity with high technology. The way the producers are reacting was also 
the object of this study.  After the end of the adjustment of the milk products market, which 
happened in 1991, fast and strong transformations changed all the scenery of Brazilian milk 
sector, with deep consequences for the production. The economy stabilization of the country, 
with the Real Currency Plane, caused a lot of modifications to this sector, which were: the 
growth of consumption; the milk powder importation; the sale phenomenon of packed milk, 
modifying the Brazilian way of consumption and influencing directly in the reduction of the 
price paid to the milk producer.  The bulk milk collection and the new quality rules have also 
brought new scenery, which has demanded fast adaptations to the producers.  It was also 
observed radical changes in the milk industrial field. Some multinational companies absorbed 
small industries, presenting a tendency of concentration that seems to be irreversible. The 
same concentration phenomenon was observed in the milk production field. The implantation 
of the PNMQ (National Program of Quality Improvement of Milk), in September 2002, 
although has brought several requirements to improve the quality of the national milk, has 
suffered a lot of concessions, after the mobilization of small family producers. This fact 
avoided the exclusion of a great number of producers, with positive social consequences.  
Some national corporations, like Láctea Brasil, are getting strength among the producers. It 
has been found innovations to solve old problems. An example of this is the milk pool 
market, through the Batavo and Castrolândia Cooperatives and the creation of Conseleite - 
the council to the industries and Paraná producers. Having UFPR as a partner, this council 
works to keep and divulge a reference price to the milk of the State every month.  About the 
Milk Production Range of União da Vitória, this study has shown that the tendency of the 
disappearance of the small milk producer is not true. More than 70% of the producers still 
produce less than 50 liters/day, demonstrating the importance of the milk activity in the 
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Figura 6 - Evolução percentual do efetivo bovino (gado de corte, leite e 





Figura 7 -  Evolução da produtividade de áreas com pastagens no Paraná 
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A CAL - Cadeia Agroindustrial do Leite caracteriza-se como uma das mais 
importantes do agronegócio brasileiro, tanto sob a ótica social quanto econômica. 
Ela está presente em todo o território nacional, desempenhando um papel relevante 
no suprimento de alimentos, na geração de emprego e de renda para a população 
(GOMES et al, 2001).  Nos últimos anos, a CAL vem passando por intensas 
transformações.  Alguns acontecimentos foram marcantes e tiveram um impacto 
significativo sobre a pecuária leiteira, notadamente nos três estados do sul, 
caracterizados principalmente, em sua grande maioria, pela propriedade familiar 
rural.  
Dentre estes fatos relevantes, pode-se destacar o fim do tabelamento de 
preços pelo governo em 1991, após mais de 40 anos de  rígido controle estatal no 
mercado de laticínios. Passados 12 anos, o setor encontra-se no início de um longo 
processo, buscando harmonizar as relações entre os diferentes setores da cadeia 
produtiva do leite. Neste período, ocorreram  grandes transformações que 
impactaram a estrutura do mercado lácteo nacional, destacando-se o impressionante 
incremento de consumo no início do Plano Real, a estabilidade da moeda, o 
aumento significativo das importações e a expansão da produção na região Centro-
Oeste do país  
O segmento empresa láctea nacional é amplo e diversificado, estando 
presentes empresas de laticínios de vários portes, desde pequenas fábricas, 
captando reduzido volume de leite, até as multinacionais e cooperativas centrais, 
que processam centenas de milhares de litros de leite por dia. A cadeia ainda 
impulsiona parte da produção nacional de grãos e outros insumos necessários nas 
várias etapas da produção e industrialização. Estão envolvidas na atividade cerca de 
1,5 milhão de propriedades leiteiras, das quais 400 mil entregam o leite a pouco 
menos de 1.000 empresas de laticínios. 
Em termos de número de pessoas ocupadas, a CAL brasileira é responsável 
por 3,6 milhões de empregos, o que representa mais que o café, a soja e a cana 
juntos, levando-se em conta que o segmento processador adquiriu leite de cerca de 
1,8 milhões de propriedades agrícolas, admitindo-se, em média dois trabalhadores 
atuando na atividade em cada propriedade. Só no Paraná, são quase 200 mil 
produtores. Em 1996, o setor leite movimentou R$ 17,34 bilhões, descontados os 
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impostos diretos líquidos e as margens de transporte e de comercialização. Deste 
montante, 54% referiram-se a dispêndios em consumo direto das famílias e o 
restante correspondeu à aquisição por outros setores da economia, que utilizaram 
produtos lácteos como insumo na elaboração de produtos e serviços. (IBGE, 2000). 
A arrecadação de impostos também é um indicador da importância do setor, 
sendo que o ICMS é o principal imposto incidente sobre o leite e derivados. Em 
1996, a arrecadação deste imposto sobre os lácteos foi de R$ 2,11 bilhões, o que 
correspondeu a 4% do total arrecadado com ICMS, embora o sistema lácteo tenha 
movimentado 1,3% do total da economia (IBGE, 2000). 
O investimento no setor leite,  responde por mais empregos e renda, que a 
resposta em áreas mais beneficiadas por investimentos ou incentivos estatais, tais 
como construção civil e indústria automobilística. A cada R$ 1,00 de investimento na 
indústria de lácteos, há um acréscimo de R$ 4,98 no aumento do PIB, o que a 
coloca à frente de setores importantes como siderurgia e indústria têxtil. (MARTINS; 
GUILHOTO, 2001). 
A produção total de leite no Brasil em 2000 foi de 20,1 bilhões de litros. Deste 
total, cerca de 60% é controlado pelos serviços oficiais de inspeção, dos quais, 
aproximadamente 50% são comercializados na forma fluida (leite pasteurizado, 
longa vida e esterilizado), 20% são transformados em pó, 20% em queijos, 5% em 
iogurtes e sobremesas lácteas e 5% em outros produtos (cremes, doce de leite, 
manteiga, etc.). Os outros 40% são consumidos pelo "mercado  informal", sem 
qualquer fiscalização higiênica, física ou sanitária (LEITE,2001). 
Quando se analisa a evolução da produção leiteira observa-se que esta vem 
passando por avanços significativos, embora ainda seja o elo fraco da cadeia. 
Dentre os avanços, pode-se destacar o crescimento sistemático e constante por três 
décadas na produção nacional, com taxas próximas de 4% ao ano, uma das mais 
altas do mundo. 
A sazonalidade da produção vem diminuindo de forma significativa, o que 
indica um aprimoramento técnico dos produtores. A produtividade brasileira ainda é 
considerada muito baixa, porém, vem aumentando de forma sistemática, 
principalmente em algumas regiões do país. No entanto, começa a fazer parte deste 
cenário positivo a questão da qualidade do leite, que somente nos últimos anos vem 
ocupando de forma expressiva a agenda do setor. 
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Neste aspecto, destaca-se um processo bastante recente, mas extremamente 
veloz, de granelização do transporte de leite e resfriamento da matéria-prima na 
fazenda. Nos últimos três anos, o mercado, capitaneado especialmente pelas 
grandes empresas de laticínios, desencadeou um processo acelerado de 
disseminação de tanques de resfriamento por expansão direta  nas fazendas, sendo 
que esse processo continua se alastrando e estima-se que, até 2005, o mercado de 
tanques de resfriamento movimentará cerca de US$ 800 milhões com a 
comercialização de 55 mil unidades de resfriamento (Departamento de Estudos 
Sócio-Econômicos Rurais - DESER, 2001) 
Outros fatores vem afetando de forma significativa toda a cadeia produtiva do 
leite, como a concentração do mercado, processo que se acentuou nos últimos 
anos, com a fusão e aquisição de  importantes laticínios, localizados em regiões 
estratégicas, por grandes empresas multinacionais, fato que trouxe mudanças 
significativas na relação produtor-agroindústria (DESER,2000). 
Segundo a Confederação Nacional da Agricultura - CNA (2000) e a 
Associação Brasileira dos Produtores de Leite  (2000), os  12 maiores laticínios 
juntos, são responsáveis por 49% da produção oficial. A Nestlé lidera a lista, com 
captação de 1,3 bilhão de litros anuais, com uma média de 270 litros/produtor/dia. 
Há três anos, é o principal laticínio do país. Os números de 2001 das mesmas fontes 
mostram que esses números estão em crescimento, onde a média/produtor cresceu 
para 458 litros/dia. 
O número de produtores reduziu-se, porém a produção cresceu. Esse 
aumento da quantidade captada por pecuarista pode ser explicado, em parte, pela 
maior quantidade de leite coletado a granel. Com a granelização, diminui-se os 
custos de frete e o produtor passa a produzir mais leite para ocupar o tanque de 
resfriamento, o que demonstra a ocorrência de maior seletividade dos produtores, 
aumento dos ganhos de escala e diminuição do custo de transporte. 
No ano de 2000, as 12 maiores empresas industrializaram 5,6 bilhões de litros 
de leite, crescendo 6,7% sobre o ano anterior.  Essa produção foi adquirida de 114 
mil produtores,  o que significa uma redução de 15%, num período de um ano. A 
concentração de mercado é uma tendência mundial, já que quanto mais a indústria 




Atualmente, do total de leite produzido no Brasil, 59%  é proveniente de 
produtores com capacidade superior a 500 litros/dia. O pequeno produtor (com 25 
litros/dia) responde por apenas 0,48% do total e aquele com 50 litros/dia (média 
nacional), não chega a 2% da produção total (LEITE, 2001) 
Para analisar a evolução da produção brasileira de leite, deve-se considerar a 
intensa heterogeneidade da estrutura produtiva. O país possui diversos sistemas de 
produção, com diferentes níveis tecnológicos, adaptados às diferentes condições 
encontradas entre os Estados, e entre as sub-regiões dentro de cada Estado. 
Existem desde produtores de leite de subsistência, que comercializam basicamente 
excedentes de safra, até produtores altamente especializados, o mesmo 
acontecendo no Estado do Paraná, havendo a existência de diferentes bacias 
leiteiras, com características particulares em cada uma delas (BRESSAN et al, 
1999). 
 A importação de leite, com denúncias comprovadas de dumping, de países 
da União Européia, Nova Zelândia, Uruguai e Argentina (BERNARDES et al,2001)  
vieram agravar a situação dos preços no mercado interno, deteriorando ainda mais  
a situação da remuneração do produtor.  
A justificativa para se estudar a Cadeia Agroindustrial do Leite no Paraná, 
comparando-a com a brasileira e as demandas colocadas pelo ambiente competitivo 
ao elo da produção, estão na importância econômica e social que tanto a cadeia 
como um todo, como o setor da produção representam. 
O Paraná se caracteriza por ser um Estado com tradição agropecuária. A 
pecuária leiteira encontra-se praticamente consolidada nas bacias das regiões 
Centro Sul e Oeste do Estado, e em fase de consolidação nas outras regiões. O 
Estado participa com 9,9% do volume produzido no país, situando-se na Quinta 
posição no ranking nacional. A produtividade média por vaca no Paraná situa-se em 
1.447 litros/ano, considerada baixa, quando comparada à média internacional, 
porém, é superior à média nacional de 1.199 litros/vaca/ano (SEAB-DERAL, 2000). 
Vários Estados, dentre eles o Paraná, através de suas Assembléias 
Legislativas, implantaram Comissões  Parlamentares de Inquérito - CPI's - para 
averiguar as grandes diferenças existentes entre o preço final ao consumidor e o 
preço pago pelas indústrias aos produtores 
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Como aconteceu a evolução e o rápido processo de mudança na CAL, 
especialmente no segmento da produção, em função das alterações no cenário 
econômico brasileiro dos últimos 10 anos?  
Qual a capacidade de resposta dos diferentes tipos de produtores,  sejam 
especializados ou não, dentro de estratos diferenciados de produção e 
produtividade, frente às profundas mudanças no cenário econômico e no ambiente 
competitivo? 
Quais as tendências do setor, frente a diferentes cenários de políticas 
públicas e privadas e quais estratégias podem ser utilizadas para diminuir ou 
eliminar os pontos críticos da CAL, buscando aumentar a competitividade e reduzir a 
exclusão de produtores?  
São apenas algumas das respostas que o presente trabalho pretende trazer. 
 
 
1.1 OBJETIVOS  
 
1.1.1 Objetivo geral 
 
 Analisar o dinamismo e perspectivas da cadeia de laticínios 
paranaense e nas duas bacias estudadas, em especial o segmento da produção, 
frente as novas demandas colocadas pelo ambiente econômico competitivo e a 
necessidade de, simultaneamente, obter maior inserção nos mercados e inclusão 
dos produtores. 
 
1.1.2 Objetivos específicos 
 
Caracterizar o novo ambiente econômico competitivo e os seus principais 
impactos sobre a cadeia de laticínios brasileira e paranaense. 
Identificar e avaliar as novas demandas colocadas para o elo da produção, 
oriundas das mudanças no ambiente competitivo, bem como os pontos críticos para 
obtenção de maiores ganhos de produtividade e como os diferentes tipos de 
produtores quanto ao tamanho (pequenos, médios e grandes) e quanto ao grau de 
especialização vem respondendo a estas demandas. 
  
21
Identificar e sugerir políticas públicas e privadas, bem como estratégias que 
levem à redução ou eliminação dos pontos críticos, a maiores ganhos competitivos e 
a maior inclusão dos produtores. 
 
1.1.3   Metodologia 
 
A pesquisa é um procedimento reflexivo sistemático, controlado e crítico, que 
permite descobrir novos fatos ou dados, relações ou leis, em qualquer campo do 
conhecimento. A pesquisa, portanto, é um procedimento formal, com método de 
pensamento reflexivo, que requer um tratamento científico e se constitui no caminho 
para conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais. 
Nas investigações, em geral, nunca se utiliza apenas um método ou uma 
técnica e nem somente aqueles que se conhece, mas todos os que forem 
necessários ou apropriados para determinado caso. Na maioria das vezes,  há uma 
combinação de dois ou mais deles, usados concomitantemente. 
Neste trabalho que está sendo proposto far-se-á uma pesquisa descritiva, que utiliza 
métodos bastante amplos e versáteis. Os métodos empregados compreendem: 
levantamento de fontes secundárias, levantamento de experiências, estudo de casos 
selecionados e observação informal. 
As fontes secundárias a serem utilizadas incluem levantamentos 
bibliográficos, levantamentos documentais, estatísticos, além do levantamento de 
pesquisas já efetuadas sobre o assunto, bem como uma ferramenta muito 
importante, atualmente, que é a Internet. 
Para caracterizar o novo ambiente competitivo e seus principais impactos 
sobre a CAL no Brasil e  no Paraná, será construído um quadro teórico-analítico, 
baseado na literatura, da evolução do conceito de competitividade, frente a 
internacionalização dos mercados, adotando indicadores de desempenho que 
permitam avaliar os efeitos destas mudanças. 
A identificação e avaliação das novas demandas colocadas para o elo da 
produção, em função das mudanças no ambiente competitivo bem como os pontos 
críticos para obtenção de maiores ganhos de produtividade, serão levantadas 
através de pesquisa bibliográfica e em instituições ligadas ao setor leiteiro, de 
pesquisa e estatística, como Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA), através do Centro Nacional de Pesquisa de Gado de Leite (CNPGL), a 
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Organização e Sindicato das Cooperativas do Estado do Paraná (OCEPAR), a 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Paraná (SEAB) através do 
Departamento de Economia Rural (DERAL), da Associação LEITE BRASIL, além de 
dirigentes de cooperativas isoladas e de Centrais, como a SUDECOOP.  
Para analisar a resposta das diferentes categorias de produtores (pequenos, 
médios e grandes e especializados e não especializados) às principais demandas, 
serão  realizadas entrevistas com produtores,  em duas bacias leiteiras distintas: a 
de União da Vitória (médio Iguaçu) e a de Castro-Carambeí, na região de Ponta 
Grossa. No total, serão realizadas 15 entrevistas em cada uma das bacias regionais, 
totalizando 30 entrevistas. Na bacia de União da Vitória serão entrevistados 5 
produtores em cada um dos seguintes estratos de produção: menores que 50 
litros/dia, entre 50 e 100 litros diários e maiores que 100 litros. As entrevistas na 
região de Castro também serão em número de 5 em cada um dos seguintes estratos 
de produção: menores que 500 litros/dia, entre 500 e 1000 litros diários e maiores 
que 1000 litros. Tal forma de divisão das entrevistas foi sugerida pelos técnicos  de 
cada região, por considerarem que retratam o que são considerados produtores 
pequenos, médios e grandes em cada uma das bacias. 
A aplicação da ECT nas duas bacias leiteiras será feita, através através de 
verificação in loco e de entrevistas pessoais com técnicos e dirigentes. 
 
1.2 Estrutura do trabalho   
 
A dissertação será composta pela introdução, conclusão e outros cinco 
capítulos.  No segundo capítulo será feita uma ampla revisão bibliográfica, 
caracterizando o novo ambiente competitivo e seus impactos nas cadeias 
produtivas, abordando o ambiente organizacional, institucional e tecnológico. Neste 
mesmo capítulo, é analisada a Teoria da Economia dos Custos de Transação. 
O terceiro capítulo abordará o panorama da produção láctea mundial, 
brasileira e paranaense. 
O quarto capítulo irá  caracterizar e avaliar as mudanças na Cadeia 
Agroindustrial do Leite em nível de Brasil e Paraná, no que diz respeito aos 
ambientes organizacional, institucional, tecnológico e competitivo. 
As bacias leiteiras de União da Vitória e de Castro e as mudanças ocorridas 
em nível dos segmentos envolvidos serão estudadas no quinto capítulo. A primeira, 
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localizada na região sul do Paraná, que abrange também alguns municípios do 
planalto norte catarinense e a Segunda, na região de Castro, nos Campos Gerais do 
Paraná. Em União da Vitória,  predomina a agricultura familiar e em Castro, a bacia 
é caracterizada por produtores tecnologicamente mais avançados e com maior 
volume individual de produção. Neste capítulo serão avaliadas as novas demandas 
colocadas para o segmento da produção, além de serem identificados como os 
diferentes tipos de produtores vem respondendo à estas novas demandas, bem 
como serão levantados os principais pontos críticos que implicam na exclusão de 
produtores da atividade leiteira e que impedem o crescimento da produtividade, 
influenciando na competitividade destes produtores.  
A sugestão de políticas públicas e privadas que possam contribuir para o 
desenvolvimento da CAL do leite no país será o assunto tratado no sexto e último 



























Neste segundo capítulo, apresenta-se uma revisão sobre o estudo da 
competitividade, seu conceito e os fatores que a determinam. Em seguida é 
desenvolvido o modelo proposto por Farina (1997), onde é proposto uma nova 
configuração para a análise sistêmica da competitividade, estabelecendo a cadeia 
produtiva como estrutura de análise frente ao dinâmico ambiente competitivo, onde 
são descritos os ambientes organizacional, institucional, tecnológico e competitivo.  
Com o objetivo de explicar a competitividade das organizações em ambientes 
complexos e dinâmicos e as relações entre os diversos elos das cadeias 
produtivas,é apresentada a Teoria da Economia dos Custos de Transação – ECT. 
Como o estudo das questões agroindustriais no Brasil tem utilizado diferentes 
terminologias  que, embora tratem das mesmas questões, apresentam diferentes 
espaços de análise, realizou-se uma rápida revisão sobre o tema, buscando situar o 
presente estudo dentro deste contexto.  
 
 
2.1 COMPETITIVIDADE: UMA REVISÃO TEÓRICA 
 
 
Muito embora o conceito de geração de empregos através da indústria seja 
de certa forma irreal, a importância do setor industrial se dá mais pelos efeitos 
multiplicadores que é capaz de proporcionar sobre as demais atividades produtivas, 
que são em última instância, os maiores responsáveis pela absorção de pessoal, 
como a agricultura, o comércio e o setor de serviços. Daí a importância da presença 
de um setor industrial competitivo, como alavancador desses efeitos, atuando no 
fornecimento de insumos e equipamentos com menores preços e cada vez melhor 
qualidade, além de garantir os mercados que os absorverão, impulsionando a 
produção primária fornecedora de matéria-prima e fazendo crescer as atividades de 
prestação de serviço, que dela derivam. 
Os estudos sobre a competitividade não possuem um consenso sobre sua 
definição nem tampouco sobre as várias metodologias de avaliação. Ferraz et al 
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(1997), resume naquilo que chama de “duas famílias” de conceitos de 
competitividade. Uma primeira, onde a competitividade é tratada do ponto de vista 
do desempenho, ao que chama de competitividade revelada. Nesta ótica, a 
competitividade é expressa na participação de mercado (market-share) alcançada 
por uma firma em um mercado em um certo momento do tempo. A demanda de 
mercado é que define a posição competitiva das empresas, como resultado das 
ações destas na produção, comercialização e marketing que as mesmas tenham 
colocado em prática. Assim, a competitividade é uma variável ex-post, que sintetiza 
os fatores preço e não preço. Embora se constitua na abordagem mais difundida 
para avaliação da competitividade, pela facilidade de construção de indicadores , o 
conceito de desempenho é muito limitado. 
Dentro deste mesmo contexto, há o conceito de Haguenauer (1989), onde 
são competitivas as empresas ou indústrias que ampliam sua participação na oferta 
internacional de determinados produtos. 
Na segunda família, a competitividade é atribuída a uma abordagem de 
eficiência, ou competitividade potencial, onde se busca o conceito de 
competitividade através da relação insumo-produto praticada pela firma.  Em última 
instância, está se analisando a capacidade da empresa transformar insumos em 
produtos com o máximo de rendimento. Os indicadores são conseguidos através  de 
comparativos de custos e preços, coeficientes técnicos (de insumo-produtos e 
outros) ou produtividade dos fatores, em termos das melhores práticas encontradas 
na indústria internacional. 
Para os que associam competitividade a eficiência,  seus indicadores são os 
coeficientes técnicos ou produtividade dos fatores, associando a competitividade 
como uma característica estrutural. São competitivas as empresas ou indústrias que 
tem a capacidade de produzir determinados bens igualando ou superando os níveis 
de eficiência observáveis em outras economias (HAGUENAUER, 1989) 
Nesta segunda abordagem, a competitividade é um fenômeno ex-ante, 
refletindo o grau de capacitação detido pelas firmas, que se traduz nas técnicas por 
elas praticadas. É o produtor que, ao escolher as técnicas que utiliza, e dentro das 
suas limitações tecnológicas, financeiras, comerciais e gerenciais, estará definindo a 
sua competitividade. Assim, o desempenho conseguido no mercado seria uma 
conseqüência do sucesso da firma em colocar em prática estas capacidades. É o 
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domínio das técnicas mais produtivas que determina a competitividade de uma 
empresa. 
Os mesmos autores sugerem uma perspectiva mais dinâmica do conceito de 
competitividade, definindo-a como a capacidade da empresa formular e implementar 
estratégias concorrenciais, que lhe permitam ampliar ou conservar, de forma 
duradoura, uma posição sustentável no mercado (FERRAZ et al, 1997). Este novo 
conceito foi proposto em função da inconformidade com as definições de que a 
competitividade seria uma medida de desempenho (competitividade revelada) ou de 
eficiência (competitividade potencial).  Ambos seriam enfoques estáticos e, portanto, 
limitados já que se ocupariam de analisar apenas resultados que já aconteceram, 
sem tratar da questão talvez mais importante, qual seja, as relações causais que 
mantêm com a evolução da competitividade. 
A partir desta nova abordagem, o desempenho da empresa e sua eficiência 
produtiva são uma conseqüência de sua capacitação acumulada,  em função de 
suas estratégias competitivas, conseguidas através da percepção do dinamismo do 
processo concorrencial e ao meio ambiente econômico onde tais empresas estão 
inseridas. 
Ao invés de entendida como uma característica intrínseca de um produto ou 
de uma firma, a competitividade surge como uma característica extrínseca, 
relacionada ao padrão de concorrência vigente em cada mercado. Um padrão de 
concorrência, por sua vez, corresponde ao conjunto de fatores críticos de sucesso 
em um mercado específico. (FERRAZ et al, 1997). 
O sucesso competitivo passa, assim,  a depender não só da criação, mas 
também da renovação das vantagens competitivas por parte das empresas, em um 
processo em que cada produtor se esforça por obter peculiaridades que o distingam 
favoravelmente dos demais, como, por exemplo, custo e/ou preço mais baixo, 
melhor qualidade, menor lead-time, maior habilidade de servir a clientela, etc. 
(FERRAZ; COUTINHO, 1994). 
Um fator importante, na manutenção da vantagem competitiva, é a 
capacidade que a empresa possui não apenas de adotar estratégias competitivas 
adequadas, mas de fazer, quando necessário, mudanças nessas estratégias, 
sempre observando as especificidades do mercado e do ambiente econômico e as 
modificações esperadas nas formas de concorrência. 
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Uma diferenciação conceitual importante é a existente entre competitividade e 
concorrência. Embora muitas vezes, ambas sejam encontradas de forma associada, 
não são sinônimos. A competitividade é a capacidade de uma empresa crescer e 
sobreviver de modo sustentável, sendo portanto, a característica de um agente (a 
empresa) . Por outro lado, concorrência é essencialmente uma característica dos 
mercados, sendo uma referência a disputa entre as empresas pela renda limitada 
dos consumidores ou pelo acesso aos insumos. Pode-se dizer que competitividade é 
a capacidade da empresa concorrer de modo sustentável. 
As análises de competitividade  devem levar em conta simultaneamente – e 
com o devido peso- os processos internos à empresa e à indústria e as condições 
econômicas gerais do ambiente  produtivo (FERRAZ et al, 1997). 
 
 
2.2 FATORES DETERMINANTES DA COMPETITIVIDADE 
 
 
É de fundamental importância que sejam conhecidos os fatores que 
determinam o sucesso competitivo, que de acordo com o padrão de concorrência de 
cada um deles, podem variar dependendo do setor. São os chamados fatores 
determinantes da competitividade, que vão além dos limites da firma, relacionando-
se não só com a estrutura da indústria, mas também do mercado e ao sistema 
produtivo como um todo. Analiticamente, segundo Ferraz et al (1997), tais fatores 
foram agrupados em três grupos distintos,  conforme o grau de externalidade que 
representam para as empresas:  fatores empresariais (internos à empresa), fatores 
estruturais (referentes à indústria) e os chamados fatores sistêmicos (onde a 
empresa possui pouca ou nenhuma capacidade de intervenção). 
Os fatores empresariais dependem unicamente da empresa e fazem parte de 
seu processo decisório. Estão relacionados aos recursos acumulados pela empresa 
e as estratégias de ampliação dos mesmos, que vão desde a eficácia da gestão do 
posicionamento estratégico, sua capacidade tecnológica e produtiva, bem como na 
gestão de seus recursos humanos. 
Já onde a empresa tem uma capacidade limitada de intervenção, em função 
do processo de concorrência encontram-se os chamados fatores estruturais. Dizem 
respeito ao ambiente competitivo onde as empresas se enfrentam, estando sob a 
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influência direta de instituições públicas e não públicas, que acabam por determinar 
o regime de incentivos e a regulação da concorrência. 
O terceiro e último grupo de fatores determinantes da competitividade é 
determinados pelos fatores sistêmicos, onde não existe praticamente nenhuma 
capacidade de intervenção por parte da firma. Dizem respeitos a questões 
macroeconômicas, como taxa de câmbio, taxa de juros e carga tributária. Podem ser 
ainda de ordem político-institucionais, onde entram aspectos de política tributária e 
tarifária, ou aspectos legais e regulatórios, como de regulação do capital estrangeiro 
e políticas de proteção à propriedade industrial ou de preservação do meio 
ambiente. Constituem ainda fatores sistêmicos, aspectos de infra-estrutura,  como 
energia, telecomunicações e transporte, além de questões sociais, relacionadas  
com seguridade social, políticas trabalhistas e de educação. 
Segundo Jank e Nassar (2000), a competitividade, entendida como a 
capacidade de sobrevivência e crescimento nos mercados é resultado das 
estratégias competitivas adotadas pelas firmas, o que inclui controle de custos, 
produtividade, P & D e capacitação, dentre outras variáveis. Em uma abordagem 
dinâmica, considera-se também a capacidade da firma de alterar em seu benefício 
os elementos que, no curto prazo, limitam sua capacidade de agir sobre o meio 
ambiente. Essas estratégias estão associadas ao ambiente competitivo. 
A capacidade de coordenação, através das estruturas de governança 
adotadas, nos dois sentidos nas relações sistêmicas ao longo da CAL, é que 
determinará, em última instância, o sucesso das estratégias por parte das firmas. 
Segundo Farina (1999), a análise da competitividade sistêmica requer novos 
níveis de agregação, considerando o desempenho de sistemas produtivos e não 
somente firmas. Tais sistemas são formados por diversos segmentos, com 
diferentes graus de dependência entre si. A análise sistêmica da competitividade 
ganha nova dimensão, não mais apenas estendendo horizontalmente o conceito da 
firma para a indústria, mas também verticalmente, da indústria para as cadeias 
produtivas. 
Adotar uma abordagem sistêmica dos negócios agroindustriais, enfatizando 
as relações entre os segmentos constituintes da cadeia produtiva, pressupõe o 
conhecimento da organização e dinâmica interna de cada segmento. As transações 
entre segmentos são moldadas pelos padrões  de concorrência e crescimento, 
assim como pelo ambiente competitivo vigente dentro de cada um deles. Dessa 
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forma, discutir a coordenação dos sistemas exige tratar dos condicionantes técnicos, 
organizacionais e estratégicos predominantes em cada um dos segmentos. 
Um esquema analítico, proposto por Farina et al (1997), para o estudo da 
organização industrial dos segmentos, visando dar subsídios para a análise da 
coordenação dos sistemas é apresentado na figura 1. 
Os autores propõem uma configuração para a análise sistêmica da 
competitividade, estabelecendo a cadeia produtiva como estrutura de análise frente 
ao dinâmico ambiente competitivo. Assim o método de descrição sugerido abrange 
as variáveis contidas no ambiente institucional, ambiente tecnológico, ambiente 
organizacional, ambiente competitivo e estratégias empresariais.  
A Figura 1  mostra no quadro 1, o Ambiente Organizacional, onde estão 
representados as organizações corporativas, os Institutos de Pesquisa, os 
Sindicatos de Produtores, as Associações Comerciais e Câmaras Setoriais, além de 
políticas setoriais privadas. Estão presentes na grande maioria das cadeias 
agroindustriais brasileiras, atuando na representação das diversas organizações nas 
reivindicações junto a órgãos públicos, na cooperação entre os agentes e no 
suprimento de informações. Cada um destes agentes é fundamental no exercício de 
maior ou menor competitividade, dependendo do nível de organização e de 
coordenação da cadeia. 
O Ambiente Institucional apresentado no quadro 2, engloba todo o sistema 
legal de solução de disputas, as tradições e costumes, os sistema político e as 
políticas macroeconômicas, tarifárias, tributárias, comerciais e setoriais  adotadas 
pelo governo. Neste mesmo ambiente está envolvido os governos de outros países, 
sejam parceiros comerciais ou concorrentes.  Tal aspecto tem se revelado de 
especial importância, frente às crescentes barreiras não tarifárias, através de 
controles sanitários, bem como das retaliações comerciais, formação de blocos 
econômicos e a atuação das empresas transnacionais. As políticas setoriais 
envolvem a política agrícola, industrial e de desenvolvimento regional. 
O quadro 3, do Ambiente Tecnológico, é constituído pelo paradigma 
tecnológico, representado pelas mudanças provocadas pelas inovações 
tecnológicas, através do lançamento de novos produtos e processos, maior 
produtividade e redução de custos, que aumentam a eficiência produtiva  das 
empresas e alteram o padrão de concorrência. 
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O Ambiente Competitivo  (quadro 4)  é constituído pela estrutura de mercado 
relevante (concentração, economias de escala e escopo, grau de diferenciação dos 
produtos, barreiras técnicas de entrada e saída), pelos padrões de concorrência 
vigentes (concorrência preço e extrapreço, presença de grupos estratégicos, 
barreiras de mobilidade, etc), pelas características de consumidor cliente, que 
possibilitam a segmentação de mercado, além do ciclo de vida da indústria, que 
também pode contribuir na  definição dos padrões de concorrência (FARINA, 1999, 
p. 24). 
O quadro 5 mostra as Estratégias Individuais que buscam alterar os padrões 
de concorrência e o ambiente competitivo. Sua importância para um segmento ou 
para o sistema agroindustrial depende do processo de imitação e difusão desse 
padrão 
A capacidade de ação estratégica, associada à competitividade sistêmica, 
inclui também a articulação de ações  cooperativas entre rivais, fornecedores , 
distribuidores, institutos de pesquisa públicos ou privados. Significa ter a capacidade 
de mudar as regras do jogo competitivo a seu favor ou mesmo o ambiente 
institucional (FARINA, 1999, p. 27) 
O conceito de desempenho, representado no quadro 6, diz respeito à 
capacidade duradoura de sobrevivência e crescimento das firmas nos mercados em 
que atuam. Esse desempenho só será duradouro caso situações de prejuízos sejam 
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Fonte: Baseado em Farina et al, 1997. 
2.3 ECONOMIA DOS CUSTOS DE TRANSAÇÃO 
 
A Economia dos custos de transação, tem origem nos trabalhos realizados 
por Coase na década de 30, quando se perguntava por que uma única firma não 
produz todos os produtos que a sociedade necessita. Afirmou que isto não ocorria 
devido aos custos de conduzir o sistema econômico, o que ele chamou de custos de 
transação. Entretanto estes trabalhos ficaram esquecidos, até que Williamson 
retomou os estudos a partir da década de 70 e passou a ser difundido nas 
organizações. O objetivo fundamental da ECT é estudar os custos relacionados aos 
modos alternativos de organização da produção dentro de um ambiente institucional 
em que a unidade básica a ser analisada é a transação onde ocorre a troca de 
direitos de propriedade. 
De acordo Lírio, Reis e Souza (1999), para que seja possível entender a 
proposta da ECT, torna-se necessário que se compreenda previamente o termo 
"custos de transação". Rezende (1999), afirma que os custos de transação são 
custos para se gerenciar o sistema econômico, por meio da identificação, explicação 
e atenuação dos riscos contratuais, que podem apresentar-se sob diversas formas. 
No entanto, apesar de os contratos criarem garantias para as organizações 
envolvidas numa transação, a sua elaboração e manutenção representam aumentos 
nos custos de transação. Assim, a gestão dos riscos e custos inerentes à formulação 
e à manutenção dos contratos tem levado muitas organizações a optarem por 
alianças estratégicas, por meio da celebração de contratos de longo prazo. Lírio, 
Reis e Souza (1999) e Claro (1998), destacam que os custos dos contratos dividem-
se em dois segmentos distintos; o grupo "ex-ante", que ocorre no período que 
antecede a celebração do contrato; e o grupo "ex-post", que ocorre no período de 
vigência do contrato.  
Diversos autores mencionam que, devido a distúrbios inesperados, a 
renegociação dos contratos e as contingências comportamentais como a 
racionalidade limitada e o oportunismo tendem a elevar os custos de transação, 
sendo elementos importantes na determinação das formas de governança a serem 
adotadas pelas organizações. 
 




A ECT considera que as características comportamentais dos agentes 
envolvidos nas transações podem afetar os tipos de contratos existentes e a opção 
das organizações em relação às formas de governança. Dentre as características 
comportamentais dos agentes contempladas pela ECT, destacam-se a racionalidade 
limitada e o oportunismo. 
 
a) Racionalidade limitada 
 
Contrapondo-se à perspectiva de racionalidade global proposta pelos 
teóricos racionalistas, Simon (citado por FREITAS et al, 1993) ponderou que a 
capacidade computacional da mente humana é limitada, fazendo com que as 
decisões nunca sejam totalmente racionais. Conforme Lírio, Reis e Souza (1999), a 
implicação do pressuposto de que a racionalidade humana é limitada é que, por 
serem incapazes de prever todas as ocorrências futuras relacionadas à transação, 
os indivíduos, ainda que supostamente agindo de forma "racional", são obrigados a 
deixar margens para adaptações e renegociações futuras, o que representa custos 
adicionais, além de limitar a adoção de contratos de longo prazo.  
De acordo com Kato e Margarido (1999: p.5) em função de que: 
 
(...) A racionalidade dos agentes econômicos é limitada, pelo fato de que 
esses agentes não têm condições para elaborar um modelo que possa 
prever perfeitamente os acontecimentos futuros, isso necessariamente 
implica que os contratos pertinentes a qualquer tipo de transação 
econômica são incompletos. Apesar da racionalidade dos agentes 
econômicos ser limitada, eles estão cientes do fato de que as relações 
contratuais necessitam passar por adaptações e renegociações ex-post 





De acordo com Claro (1998), o oportunismo é caracterizado por um jogo não 
cooperativo, no qual há uma assimetria de informações entre os envolvidos numa 
transação, fazendo com que uma parte se beneficie da falta de conhecimentos da 
outra. Kato e Margarido (1999: p.5) afirmam que, conforme a ótica neoclássica, os 
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agentes econômicos não são oportunistas e possuem informações perfeitas a 
respeito das variáveis que envolvem as transações, ou seja, não existem custos 
para se obter informações adicionais, o que sugere que os contratos podem ser 
perfeitos. Assim, no mundo neoclássico, não há espaços para ações oportunísticas, 
não havendo, portanto, a necessidade de renegociação dos contratos. Zylbersztajn 
et al. (1999) afirmam que a análise neoclássica do funcionamento dos mercados, ao 
ignorar o oportunismo, está assumindo que os agentes são benignos, distanciando-
se, assim, das relações existentes no mundo real. 
Ainda em relação ao oportunismo, segundo Williamson, citado por Breda et 
al (2001), “é a busca do auto interesse com dolo”. Seriam as falsas promessas, 
mentiras, enganar, ocultar e distorcer informações que levam ao auto-interesse, com 
“avidez” (WILLIANSOM, 1985, citado por ZYLBERSTZTAJN, 1985). Para 
Zylbersztajn (1985), devem-se também considerar certas características de 
contratos ligadas à tradição, a confiança, a relações familiares, às ideologias e aos 
ambientes sociais coercitivos das ações representadas por atitudes oportunistas. 
Nootebom (2000), citado por Breda et al (2001) acrescenta a lealdade, compromisso 
e reputação entre os agentes que realizam a transação como redutoras de seus 
custos, melhorando a alocação de recursos para a atividade produtiva. 
 
c) Características das transações 
 
Além das características comportamentais dos agentes envolvidos numa 
transação, a ECT também considera as características das transações, incluindo a 
especificidade dos ativos, a freqüência das transações e a incerteza.  
 
d) Especificidade dos Ativos 
 
Um ativo é dito específico se o seu valor é muito baixo ou inexistente quando 
destinado a um uso alternativo, resultando esta especificidade num maior risco de 
perdas para a firma se, por quaisquer motivos, os contratos forem interrompidos ou 
encerrados antes do tempo previsto para a sua vigência. Quanto maior é a 
especificidade dos ativos, maior será a tendência de que os contratos continuem 
indefinidamente, o que faz com que diversos autores defendam que ela represente o 
mais forte indutor da forma de governança. 
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A ampliação da especificidade dos ativos conduz ao desenvolvimento de 
salvaguardas contratuais e cumpre a função de preservar os contratos, reduzindo o 
oportunismo e/ou a racionalidade limitadas, permitindo a redução dos custos de 
transação e o ajuste de transações e novas circunstâncias. (PONDÉ, 1994). 
 
e) Freqüência das transações 
 
As organizações desejam manter relações estáveis e duradouras com os outros 
atores das cadeias produtivas com os quais efetuam transações. O aumento da 
freqüência das transações proporciona o estabelecimento de relacionamentos mais 
estáveis entre os agentes, o que tende a reduzir os custos de transação. 
Quanto maior for a frequência em uma transação, maior será a possibilidade 
de surgir mecanismos complexos de organização como a cooperação, lealdade, 
confiança e reputação. No sentido de preservar ganhos futuros, menores serão 
atitudes oportunistas dos agentes, reduzindo a incerteza. 
 
f)  Incerteza  
 
A ECT contempla também os aspectos inerentes à incerteza, fazendo com 
que os agentes desconheçam as variáveis que poderão afetar as organizações no 
futuro. Assim, a incerteza refere-se à maior ou menor confiança dos agentes quanto 
a efeitos não previsíveis, o que limita o estabelecimento de cláusulas contratuais. 
Assim, a existência de incertezas pode levar ao rompimento contratual, gerando 
custos transacionais. Quanto maior a incerteza associada a uma determinada 
transação, maior será o custo incorrido na mesma. 
 
g) Ambiente institucional 
 
Segundo North (1994) , as instituições podem ser definidas como sendo os 
limites que as sociedades se impõem para estruturar as relações políticas, 
econômicas e sociais entre os agentes. Assim sendo, as limitações que são 
impostas pelo contexto institucional auxiliam na definição de um conjunto possível de 
oportunidades e limitações ao comportamento dos indivíduos em uma sociedade. As 
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instituições podem ser tanto formais (constituições, leis, direitos de propriedade, 
entre outros), quanto informais (crenças, tradições códigos de condutas e costumes).  
Especificamente no caso de organizações que atuam no agronegócio, o 
ambiente institucional tem-se demonstrado bastante relevante, particularmente no 
que tange à capacidade de adaptação das organizações. A ECT trata o ambiente 
institucional como um composto formado pelo aparato legal e a cultura dos agentes. 
 
h) Aparato legal 
 
O aparato legal está diretamente relacionado às intervenções 
governamentais que podem afetar de maneira direta ou indireta as condições 
estruturais da indústria. A legislação pode não apenas beneficiar um agente 
envolvido numa transação em detrimento do outro, como também apresentar 
arestas, que poderão ser utilizadas para ações oportunísticas por alguma das partes. 
Dessa forma, o aparato legal poderá exercer influências positivas ou negativas nos 




Conforme Souki et al. (2001), a cultura pode ser definida como um conjunto 
de valores, crenças, hábitos, tradições e expectativas que são compartilhados entre 
grupos de pessoas em diversos níveis, e que podem ser identificados por meio de 
elementos culturais como os ritos, as cerimônias, estórias, sagas, heróis, mitos, 
tabus, gestos, lendas, linguagem entre outros, e que exercem influência não apenas 
sobre a identidade e as estratégias da organização, mas também sobre as pessoas 
e as sociedades. Assim sendo, a cultura afeta a forma de atuação das organizações 
e o comportamento dos agentes nas transações: 
 
2.3.2  Tipos de contratos na ECT 
 
Basicamente, os contratos existentes na ECT podem ser classificados em 
três tipos, dependendo das características dos agentes, das características das 






Claro (1998) citando Williamson afirma que os contratos clássicos são 
aqueles nos quais todas as regras são estabelecidas previamente de maneira 
formal, tendo, portanto, conseqüências previsíveis. Trata-se de um modelo estático 
que não abre espaço para renegociações. 
 
b) Neoclássicos 
Tal tipo de contrato considera a racionalidade limitada dos agentes, além da 
existência de incertezas, abrindo espaços para que o contrato original possa ser 
renegociado e/ou adaptado. Cabe ressaltar ainda que, nesse modelo, utiliza-se o 
contrato anterior como base para futuras renegociações. 
 
c) Relacionais 
Esse modelo de contrato se baseia no relacionamento constante entre as 
partes, havendo espaços para renegociações e/ou adaptações do contrato original. 
No entanto, difere-se do tipo neoclássico pelo fato de que, nesse modelo, não se 
utiliza o contrato original nas negociações futuras, ou seja, um novo contrato é criado 
para substituir o anterior. As características das transações, as características dos 
agentes e o ambiente institucional são as variáveis que interferem tanto nos tipos de 
contratos a serem eleitos quanto na forma de governança das organizações. 
Variáveis que interferem na forma de governança.  
 
 
2.4 A ORGANIZAÇÃO VISTA COMO UMA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA  
 
As firmas devem ser entendidas como uma forma alternativa de 
organização, baseada nas possíveis "estruturas de governança" que surgem com o 
objetivo de economizar em custos de transação. Assim, em função das 
características das transações e dos agentes, além do ambiente institucional, as 
organizações poderão optar por diferentes estruturas de governança, o que amplia 
as possibilidades estratégicas das organizações. A ECT propõe que as organizações 
têm a opção de adotar basicamente três estruturas de governança, quais sejam: a 





2.4.1 Integração vertical  
 
Uma das formas de governança que podem ser adotadas pelas 
organizações que fazem parte das cadeias agroindustriais é a integração vertical 
que, segundo Silva (1994: p.152) se caracteriza pelo "controle interno gerencial de 
estágios sucessivos de produção tecnicamente separáveis". Porter (1991) citado por 
Silva (1994), complementa mencionando que a integração vertical se baseia na 
congregação de processos tecnológicos distintos para produção, processamento, 
distribuição e venda de bens e serviços, retendo-os sob um mesmo comando 
decisório. Lírio, Reis e Souza (1999) afirmam que integração vertical é o mecanismo 





A segunda forma de governança discutida na ECT é a terceirização, que 
representa o conceito inverso da integração vertical, ou seja, consiste em abandonar 
a produção interna, destinando sua consecução a terceiros. Assim, se por um lado, 
na integração vertical as organizações detêm o poder sobre as decisões em diversas 
etapas, desde o processo produtivo até a comercialização, na terceirização as 
organizações transferem para terceiros a responsabilidade sobre a execução de 
algumas de suas etapas (LÍRIO et al, 1999). 
Souki et al. (2000) afirmam que o ambiente no qual as organizações estão 
atualmente expostas vem sendo caracterizado pelo aumento das demandas, pela 
diminuição dos ciclos de vida dos produtos, pela concorrência com grandes grupos 
internacionais, pela rápida obsolescência das tecnologias, pela necessidade de 
custos competitivos, entre outros fatores, fazendo com que as organizações que 
atuam nas cadeias agroindustriais, sejam forçadas a perceber que, sozinhas, teriam 
dificuldades para serem competitivas. Esses são alguns dos motivos que têm levado 
as organizações a terceirizarem suas atividades.  
Outro fator importante é a competição em produtos e mercados depende da 
criação de competências múltiplas e de um aprendizado constante e interdisciplinar, 
o que, com freqüência, é extremamente árduo e caro para as organizações. 
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Paralelamente, a retenção de ativos fixos em atividades que não representam as 
competências essenciais da organização aumenta a estrutura de custos, tornando a 
empresa pouco flexível para reagir às mudanças ambientais (SOUKI et al., 2000). 
 
2.4.3 Forma mista entre a integração vertical e a terceirização 
 
A terceira forma de governança abordada pela ECT é uma forma 
intermediária entre a terceirização e a integração vertical. Conforme Souki et al. 
(2000: p.38), "tanto a integração vertical completa quanto a terceirização completa 
são referências de cunho exclusivamente teórico e didático, não existindo tal 
situação na realidade das cadeias produtivas. Isso porque, se por um lado nenhuma 
organização capitalista é completamente auto-suficiente a ponto de produzir a 
totalidade de suas necessidades; por outro, o fato de uma organização capitalista 
terceirizar a totalidade de suas atividades impossibilitaria sua sobrevivência, pelo 
fato de não produzir nada que pudesse ser trocado com o ambiente, gerando renda".  
Embora as formas de governança mistas sejam as únicas efetivamente 
existentes na realidade do mundo capitalista, o entendimento dos conceitos teóricos 
da terceirização completa e da integração vertical completa é importante pois a 
existência de formas mistas só é possível devido a tais limites. 
 
 
2.5 CONCLUSÃO DO CAPÍTULO 
 
Neste capítulo foram abordados os aspectos relativos à competitividade, que 
não possuem um consenso sobre sua definição e nem sobre as várias metodologias 
de avaliação. O que tem sido relatado pela maioria dos pesquisadores é a 
abordagem que considera a competitividade podendo ser tratada de duas formas: do 
ponto de vista do desempenho, chamada de competitividade revelada, medida pela 
participação de determinada firma no mercado e a competitividade atribuída a uma 
abordagem de eficiência, ou de competitividade potencial, explicada pela 
capacidade da firma transformar os insumos em produtos com eficiência. Mais 
modernamente, o conceito de competitividade evoluiu para uma perspectiva mais 
dinâmica, sendo definido como a capacidade da empresa formular e implementar 
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estratégias concorrenciais, que lhe permitam ampliar ou conservar, de forma 
duradoura, uma posição sustentável no mercado. 
De outra forma, Farina (1997) propôs uma nova configuração para a análise 
sistêmica da competitividade, estabelecendo a cadeia produtiva como  estrutura de 
análise frente ao dinâmico ambiente competitivo. Foram analisadas as variáveis 
contidas no ambiente institucional, tecnológico, organizacional, ambiente competitivo 
e estratégias empresariais. 
Neste capítulo também foi analisada a Teoria da Economia de Custos de 
Transação, que tem por objetivo explicar a competitividade das organizações em 
ambientes complexos e dinâmicos. A ECT tem sido bastante utilizada nos estudos 








Neste capítulo serão estudados todos os aspectos relativos à produção de 
leite em âmbito mundial, do Brasil e do Paraná.  Será feita uma análise da 
importação de leite e suas conseqüências, sendo também discutida a exportação de 
lácteos pelo país, o que se configura uma nova oportunidade dentro da CAL. 
Em seguida serão abordadas as principais transformações que ocorreram na 
cadeia láctea brasileira nos últimos 30 anos,  destacando-se a importante tendência 
de concentração da produção verificada em praticamente todas as bacias leiteiras 
do país. 
O capítulo também analisa os dados de produção por região e por estado, 
observando os principais aspectos relativos a produtividade.  Também é realizada 
uma caracterização da produção na  região sul do Brasil e no estado do Paraná, 
onde é feita uma análise pormenorizada das mesorregiões produtoras do estado. 
 
 
3.1 A PRODUÇÃO MUNDIAL DE LEITE 
 
Embora o Brasil seja o 6.º produtor mundial de leite, em volume produzido, 
com 21 bilhões de litros em 2001, segundo dados da EMBRAPA – Gado de Leite, o  
país ocupa a 17.ª posição em termos de produtividade do rebanho, com 1014 
litros/vaca/ano, além de possuir o 2.º maior rebanho leiteiro do mundo, com 17.885 
milhões de cabeças. Embora com características distintas e uma realidade diferente, 
os Estados Unidos, ordenhando 9,135 milhões de cabeças, produz 72,65 bilhões de 
litros de leite/ano, com uma produtividade de 7.953 litros/vaca/ano, ou seja produz 




Tabela 1 -  Produção de leite, vacas ordenhadas e produtividade em países 
selecionados ( 2002 ) 
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País  (mil ton.) (mil cabeças) (litros/vaca/ano) 
1º Estados Unidos 75.025 9.120 8.226 
2º Reino Unido 14.980 2.228 6.724 
3º Países Baixos 10.450 1.540 6.786 
4º Canadá 8.100 1.084 7.472 
5º Alemanha 28.122 4.545 6.187 
6º França 25.871 6.705 3.858 
7º Itália 11.848 10.058 1.178 
8º Austrália 11.620 2.206 5.267 
9º Argentina 8.200 2.300 3.565 
10º Polônia 12.001 2.769 4.334 
11º Chile 2.211 1950 1.134 
12º Nova Zelândia 13.908 3.756 3.703 
13º Ucrânia 14.249 5.550 2.567 
14º Federação Russa 33.029 13.300 2.483 
15º México 9.700 7.600 1.276 
16º Brasil 23.398 20.580 1.137 
17º Índia 86.320 94.100 917 
Fonte: USDA - Anualpec 2002 
 




Santos et al (2001), buscando avaliar o desempenho da produção láctea 
brasileira nos últimos 10 anos, adotaram como parâmetro a produção e a 
produtividade dos principais países que se destacam no cenário mundial e 
agruparam os países em três situações distintas: 
 
a) grupo de países cujo aumento de produção ocorreu, predominantemente, devido 
ao aumento de produtividade. Fazem parte deste grupo a Argentina, o Brasil e a 
Índia. Destes, apenas o primeiro tem uma produtividade média que pode ser 
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comparada aos parâmetros mundiais, enquanto que Brasil e Índia possuem os mais 
baixos índices de produtividade nos países considerados pelo estudo: 
 
b) grupo de países que apresentam estagnação da produção, porém com elevada 
produtividade. Neste segundo grupo encontram-se a Alemanha, França, Holanda e 
Estados Unidos. Em todos, com exceção deste último, houve redução na produção 
total. Além do elevado nível de especialização, todos apresentaram redução do 
número de vacas ordenhadas; 
 
c) grupo de países, onde o aumento do plantel foi o responsável pelo crescimento da 
produção. Encontram-se nesta condição o Chile, Nova Zelândia e o Uruguai. Tanto o 
Chile como o Uruguai apresentam níveis de produtividade considerados baixos, 
sendo que o Chile foi o único País  analisado onde a produtividade decresceu. 
 
A produção mundial de leite em 1997 foi de aproximadamente 544 milhões de 
toneladas, segundo dados elaborados pela FAO, citados por Brandão (2001). Os 20 
maiores produtores são responsáveis por 75% da produção. A produção mundial 
cresceu à taxa de 1,2% ao ano no período 1970-1997 e a produção brasileira 
cresceu a uma taxa três vezes superior, da ordem de 3,6% ao ano. 
Segundo Meireles  (2002), citando dados da FAO, a produção brasileira de leite 
cresceu 4% ao ano no período 1995-2002, enquanto os demais países da América 
do Sul tiveram metade desta taxa de crescimento (2%). O continente asiático 
registrou um crescimento da produção de leite de 3,4% contra 1,9% da África, 1,3% 
da América do Norte  e um decréscimo de quase 1% ao ano na Europa.  
Se comparado com o resto do mundo, o desempenho do setor lácteo brasileiro, 
em termos de produção total, foi satisfatório, sendo superado apenas pela Oceania 
(Nova Zelândia e Austrália), que se tornou o mais importante bloco exportador do 
mundo, crescendo 5,5% ao ano. 
A produção brasileira de queijos e de manteiga não tem a mesma expressão 
relativa que a produção de leite. O Brasil é responsável por 1,6% da produção 
mundial de manteiga, ocupando a 18.ª posição na classificação dos países 
produtores, em 1997. Já a produção de queijos participa com uma quantidade ainda 
menor, da ordem de 0,4%. 
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Ainda segundo Brandão (2001), os maiores participantes do comércio 
internacional são países membros da União Européia (UE), sendo que alguns países 
são ao mesmo tempo grandes importadores e grandes exportadores dos produtos 
deste setor. A Alemanha é o maior exportador e o maior importador mundial; a 
França é o segundo maior exportador e o quinto maior importador; e a Holanda é o 
terceiro maior exportador e o quarto maior importador. 
A existência deste grande volume de importações e exportações envolvendo os 
mesmos países acontece porque, segundo o mesmo autor,  grande parte do 
comércio mundial nos dias atuais ocorre sobre esta forma, no chamado comércio 
intra-indústria. Países como Austrália e Nova Zelândia fogem a esta regra. A Nova 
Zelândia é o maior exportador líquido do mundo e a Austrália ocupa a sexta posição, 
embora ambos tenham pouco expressiva participação nas importações mundiais. 
Os Estados Unidos, por sua vez, são os maiores produtores mundiais, e ao 
mesmo tempo constituem-se no quinto maior importador líquido (valor das 
importações menos valor das exportações) do mundo de leite e derivados, detendo 
aproximadamente 2% das exportações mundiais de lácteos, sendo apenas o 11.º 
exportador do produto. 
Dos países membros do Mercosul,  a Argentina  o Uruguai são os que têm 
maior expressão como exportadores. Em 1997, a participação da Argentina nas 
exportações mundiais foi de aproximadamente 1% e a participação uruguaia foi de 
0,5%. Com relação às exportações líquidas, a Argentina ocupa a 8.ª posição e o 
Uruguai, a 13.ª 
 
3.2 TRANSFORMAÇÕES NA CAL BRASILEIRA NOS ÚLTIMOS TRINTA ANOS 
 
A produção de leite no Brasil é de indiscutível importância não só em relação 
aos aspectos econômicos, mas, principalmente, sociais que representa. 
As características da exploração da pecuária leiteira, muito embora estejam em 
acelerado processo de transformação, comprovam esta importância, seja pelo seu 
potencial de manutenção e geração de empregos, pela ocupação de áreas com 
limitações de uso para outras atividades agrícolas e/ou pecuárias, pela participação 
na formação da  renda, tanto no setor agropecuário, como na renda nacional, seja 
pela importância nutricional do leite, alimento essencial à nutrição humana. 
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Nas pequenas propriedades rurais a atividade leiteira desempenha um 
importante papel econômico, possibilitando a utilização de mão-de-obra familiar 
excedente e a entrada mensal de receita. Permite, ainda, que o produtor rural tenha 
uma reserva de valor de elevada liquidez (rebanho). Estas características amenizam 
as dificuldades financeiras de pequenos produtores ou, até mesmo, viabilizam a sua 
permanência no meio rural. Além disso, a produção de leite contribui na melhoria 
das condições de vida da própria família, servindo de fonte alimentar (FILIPPSEN  & 
PELLINI, 1999). 
Mesmo apesar desta reconhecida relevância que a produção de leite possui, 
a atividade no Brasil vive crise consecutivas, que se intensificaram nos anos 90. As 
causas são as mais variadas, muitas delas diagnosticadas há dezenas de anos, mas 
que continuam com pouca ou nenhuma interferência que tenha surtido efeitos 
positivos, fato que pode ser explicado pela multiplicidade de sistemas de produção 
nas mais diversas regiões do país, com diferentes características sociais e de 
tecnologia, além da dificuldade de coordenação da cadeia láctea. 
Segundo Yamaguchi et al (2001), as principais causas citadas como 
responsáveis por essas crises são: a baixa produção e produtividade, como reflexo 
do baixo nível tecnológico; a elevada sazonalidade da produção , quanto comparado 
ao baixo poder aquisitivo da população; as importações erráticas, decorrentes de 
conjunturas favoráveis ao mercado internacional; as estruturas oligopolizadas, tanto 
da intermediação do produto quanto do comércio de insumos, além da ausência de 
uma política global bem definida de longo prazo para o setor. 
Durante 45 anos o governo federal assumiu o controle do preço do leite. O 
produto pasteurizado era tabelado para o consumidor e a Comissão Interministerial 
de Preços  controlava o preço final dos derivados. 
 
(...) O objetivo do controle de preços era proteger o produtor contra o 
oligopsônio da indústria, cujo poder de barganha era ampliado pela 
especificidade temporal do leite in natura. Ao mesmo tempo, buscava-
se dar prioridade para o abastecimento dos mercados de leite 
pasteurizado a preços considerados "sociais”, evitando o suposto 
poder de monopólio dos laticínios. (FARINA,1983, p.???) 
 
Na verdade, este expediente não protegia exatamente o produtor, pelo menos 
de forma direta. Uma vez tabelada a ponta do consumo, o grande referencial de 
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preço pago aos produtores, utilizado como termo de comparação entre as diferentes 
indústrias compradoras, era o percentual pago ao produtor, em relação ao preço 
pago pelo consumidor. As distorções no preço pago ao produtor sempre houveram, 
uma vez que o controle de preços do governo acabava por limitar a concorrência 
entre as indústrias compradoras, cada uma com sua bacia de captação praticamente 
definida. 
O preço ao produtor era definido à partir de um preço cota, servindo de 
balizamento de um preço mínimo. A cota era formada levando-se em consideração a 
média de entrega mensal de leite à indústria, durante os meses de entressafra. O 
excedente, chamado leite extra-cota, entregue durante o período de safra, acabava 
sendo pago com desconto, que era variável em função do volume do produto que 
conseguia ser vendido como leite fluido e com a destinação industrial dada ao 
produtor, em função da rentabilidade. Note-se que, na época, a única forma de 
estocagem de leite dava-se através da industrialização de subprodutos, com seus 
variáveis períodos de possibilidade de consumo, já que o leite longa vida (UHT), tal 
como é hoje, ainda era um produto sem expressão comercial, no Brasil. 
Também eram isolados os casos de pagamentos diferenciados por qualidade, 
o que começou a ocorrer somente no final dos anos 80, com algumas cooperativas 
do sul do Paraná. Além do preço cota e extra-cota, o único diferencial existente 
limitava-se ao pagamento por décimo de gordura adicional aos 3% exigidos por lei. 
A importação de lácteos, até então, também fazia parte do controle 
governamental no setor. As importações de leite em pó eram restritas e, quando 
permitidas, objetivavam o abastecimento dos mercados urbanos, em épocas de 
dificuldades de suprimento, causadas pela entressafra. Segundo Farina (1996), a 
proibição da importação de lácteos acontecia muito mais como medida de contenção 
de evasão de divisas do que como instrumento de proteção ao produtor nacional. 
Os dados apresentados mostram que, durante  os últimos 30 anos, a 
produção cresceu 169%, passando de 7,1 bilhões de litros em 1970 para 19,1 
bilhões em 1999, representando uma taxa média de 3,8% ao ano. 
Yamaguchi (2001), ao analisar a produção leiteira no Brasil, separando os principais 
fatos ocorridos em cada uma das três últimas décadas, concluiu que o Brasil passou 
por um processo de evolução real na produção de leite, durante este período. 
 




Alguns motivos que podem ter levado a esta expansão mais acentuada da 
produção parecem ter sido o surgimento do leite B em São Paulo, comercializado 
por um preço diferenciado, buscando consumidores mais exigentes, e que acabava 
por premiar aqueles produtores que investiam em qualidade do produto, além da 
criação  do PDPL (Programa de Desenvolvimento da Pecuária Leiteira), que injetou 
grande quantidade de recursos, através de crédito subsidiado aos produtores de 
leite, para melhoria das instalações, implantação e reforma de pastagens e aquisição 
de equipamentos. 
 
Tabela 2 - Taxas anuais de crescimento no Brasil (1970 - 1999) 
 
  1970-1979  1980-1989     1990-1999 
Itens                                                                                             TAC R.2 TAC R.2 TAC R.2 
Produção 4,84 0,795 2,6 0,9424 3,31 0,9199 
Importação -4,63 0,0545 14,36 0,0994 18,05 0,4454 
Consumo aparente 4,66 0,8029 3,17 0,7997 4,62 0,91 
Consumo per capita 1,79 0,3796 1,28 0,3958 3,24 0,8274 
Vacas ordenhadas 6,34 0,9599 1,43 0,8237 -2,03 0,4834 
Produtividade -1,4 0,2874 1,16 0,9007 5,45 0,7658 
Preço médio real pago ao produtor 5,03 0,6227 -5,51 0,777 -7,48 0,8522 
Preço médio real pago pelo 
consumidor 
- - -3,94 0,52 -4,33 0,6682 
Preço médio real da ração 2,5 0,4253 -2,87 0,5347 -6,15 0,8465 
Valor real do salário mínimo 0,27 0,0959 -6,12 0,8926 -0,15 0,0034 
       
Fonte: Banco de Dados da Embrapa Gado de Leite 
 
O crescimento da produção verificado no período, de 7,1 bilhões de litros em 
1970 para 10,2 bilhões de litros em 1979, foi conseguido muito mais em função do 
aumento de vacas ordenhadas (9,3 milhões em 1970 para 14,9 milhões, em 1979), 
que foi de 6,3% do que pelo aumento da produtividade, que foi negativa no período, 
decaindo em média 1,4% ao ano. Tal fato demonstra que a oferta pura e simples de 
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crédito barato ao produtor não implica necessariamente no aumento do uso de 
tecnologia, que era o objetivo inicial do programa. Uma das causas, pode ter sido o 
desvio do crédito para outras finalidades. 
Quanto ao comportamento de preços nesta primeira década analisada, 
observa-se que o preço real recebido pelos produtores cresceu 5,03% ao ano, muito 
superior às taxas de crescimento dos dois principais itens de custo, quais sejam 
ração e mão-de-obra, que foram de 2,50% e 0,27% ao ano, respectivamente. 
 
3.2.2 Década de 80 
 
Durante o segundo período analisado, compreendido entre os ano 80 e 89, 
podem ser destacados quatro importantes eventos, que marcaram a década, no que 
diz respeito aos seus reflexos na cadeia agroindustrial do leite: a implantação de 
mini-usinas de pasteurização, o início do cálculos das planilhas de custo de leite 
pela EMBRAPA, manutenção da política de preço barato, procurando manter a 
rentabilidade dos produtores comerciais e a implantação do Programa Tíquete do 
Leite, durante o governo Sarney. 
As mini-usinas foram uma resposta de produtores que detinham maior volume 
de produção, insatisfeitos com o preço recebido, que começaram a implantar usinas 
próprias, de pequena capacidade, visando atender a mercados localizados 
especialmente nos grandes centros urbanos, através de um produto diferenciado, 
com a produção de leite tipo A. 
A EMBRAPA, através de seu Centro Nacional de Pesquisa de Gado Leiteiro – 
CNPGL, então localizado na cidade mineira de Coronel Pacheco, iniciou os 
trabalhos de pesquisa de custos na produção de leite, buscando balizar o preço nas 
negociações mensais ‘de reajuste de preços.  
Como no cálculo do índice do custo de vida, o preço do leite utilizado era o do 
tipo C, era este o que obedecia a maior rigidez no seu controle, com o governo 
buscando manter a política de alimento barato e ao mesmo tempo procurando 
manter a rentabilidade dos produtores. 
Já a política de distribuição de tíquete leite para a população carente, colocou 
o governo como um grande comprador de leite pasteurizado, muito embora o 
programa, mesmo tendo por objetivos aumentar o consumo de leite e portanto, 
melhorar a renda dos produtores e o nível nutricional de crianças carentes, não 
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atingiu seu objetivo plenamente, sendo inúmeras as denúncias, na época de troca 
dos tíquetes por outros produtos, além da transformação dos mesmos em objeto de 
clientelismo político, em função de falhas de implementação e fiscalização do 
programa. 
Neste período de análise, 1980-89, o desempenho observado na pecuária 
leiteira foi inferior à década anterior. A produção cresceu 25,9%, a uma taxa média 
anual de 2,6%, passando de 11,2 bilhões de litros, para 14,1 bilhões de litros. 
A produtividade também teve um crescimento modesto, de 1,2% ao ano, em 
média, enquanto que o rebanho ordenhado, mais uma vez cresceu a uma taxa 
superior, de 1,4% ao ano, muito embora este número seja menor que o verificado na 
década anterior. 
Já com relação aos preços, observa-se que o preço real recebido pelo 
produtores foi de -5,51% ao ano, enquanto que o preço médio pago pelos 
consumidores também caiu,  a uma taxa de –3,94%, muito embora o preço da ração, 
um dos principais componentes do custo, tenha também caído 2,87%. 
 
3.2.3 Os anos 90: Uma década de grandes mudanças 
 
Segundo Gomes (2001), nos últimos anos, especialmente na década de 90, a 
produção de leite no Brasil vem passando por profundas transformações que afetam 
toda a cadeia de lácteos. Os fatos que desencadearam tais mudanças são: 
 
a) liberalização do preço do leite em 1991, por parte do governo, depois de 45 anos 
de tabelamento. O controle de preços trouxe prejuízos ao agronegócio leite, uma vez 
que era praticado com objetivo de controle da inflação e  não à modernização do 
setor. O tabelamento impediu o surgimento da cultura da negociação e até hoje o 
segmento da produção tem muitas dificuldades de negociar com os outros elos da 
cadeia; 
 
b) maior abertura da economia brasileira ao mercado internacional, em especial a 
instalação do Mercosul, o que apesar de trazer  a cultura da competição, ocasionou 




c) a implantação do Plano Real, em 1994, trazendo uma relativa estabilidade à 
economia brasileira, aumentou a demanda por lácteos, através do aumento da renda 
dos consumidores. Já a estabilidade, conjugada com a abertura comercial, 
ocasionou uma sensível redução nas margens de lucro ao produtor, especialmente 
naqueles menos eficientes; 
 
d) a qualidade passou a ser um fator fundamental na cadeia de lácteos. Nunca o 
assunto antes foi tão insistentemente debatido, passando a ser prioridade em toda a 
cadeia. Com a implantação do PNMQL, a questão do resfriamento do leite ganhou 
importância, aumentando o número de resfriadores nas propriedades e   a coleta à 
granel, através de caminhões equipados com tanques isotérmicos. Tal fato trouxe 
duas conseqüências principais: aumentou o número de produtores que recebem 
pagamento diferenciado por volume e qualidade e expulsou do mercado formal 
aqueles produtores que não conseguem fazer os investimentos exigidos pela 
granelização; 
 
e) o aumento de participação no leite longa vida (UHT) no mercado, alterou o ponto 
de referência do preço do leite. Devido à estrutura oligopolizada do supermercado, 
este elo da cadeia acaba tendo grande influência no preço final do leite ao 
consumidor, trazendo como conseqüência a redução da margem de lucro a toda a 
cadeia; 
 
f) Yamaguchi (2001) cita ainda outros fatores que influenciaram as mudanças na 
cadeia láctea, a partir dos anos 90: 
- Movimentação visando a efetiva participação de produtores e indústrias lácteas na 
- formulação de políticas públicas voltadas para o setor; 
- Concentração industrial, a partir de aquisições e fusões; 
- Acirramento da concorrência tanto do lado da compra da matéria-prima quanto da 
venda de produtos no mercado; 
- Segmentação do mercado consumidor; 
 
g) mudanças nos canais de comercialização de leite e derivados 
 




Gomes, (2001), citando dados do IBGE, ao analisar os números da produção 
de leite, na década de 90, observa que o desempenho foi superior à década anterior, 
em função dos aspectos já discutidos anteriormente. O Plano Real serviu, ainda 
dentro deste período, como parâmetro de avaliação. Antes de sua implementação, 
no período compreendido entre 1990-93, a taxa média anual de crescimento foi de 
apenas 2,5%. No período subseqüente, de 1994-98, foi de 6,21%, sendo que em 
1995, a taxa foi de 9% e em 1996, o crescimento verificado foi de 11%. 
Nos quatro anos subseqüentes, porém, o ritmo de crescimento diminuiu. A taxa 
média de crescimento foi de 3,79%, ressaltando-se que em 1997, foi de apenas 
0,8% e em 1998 foi de 1,5%, coincidindo com os preços mais baixos pagos ao 
produtor, em toda a década. O preço médio, durante o período teve uma taxa 
negativa de crescimento de 7,5%. Já o preço pago pelo consumidor também decaiu 
4,3% ao ano. 
Ressalte-se que mesmo assim, a taxa média de crescimento da produção de 
leite tem ficado muito superior à taxa de crescimento da população. 
Segundo Jank (1999), graças a elevada elasticidade-renda dos derivados 
lácteos (queijos, iogurtes, petit-suisse, bebidas lácteas e outros), o primeiro efeito da 
estabilização econômica foi o forte aumento do consumo represado nas classes de 
menor poder aquisitivo. Isso gerou um movimento de estímulo ao produtor, não só 
nas bacias leiteiras tradicionais, mas também (e de forma crescente) nas novas 
regiões  que passaram a se aventurar nesta atividade, como a área de cerrados de 
Minas Gerais e de alguns estados da região centro-oeste.  
O impacto da estabilização econômica trouxe ganhos expressivos de renda aos 
consumidores incentivando o aumento da demanda interna. Não obstante, passado 
este efeito inicial, aumentos adicionais de demanda somente deverão ocorrer 
quando a economia voltar a crescer a taxas significativas (BRANDÃO, 2001)  
A disponibilidade total de leite, em equivalente litros, cresceu em média 4,62%, 
sendo que o consumo per capita  de leite teve um crescimento expressivo nos anos 
90, alcançando, ainda segundo a EMBRAPA – Gado de Leite, a quantia de 130,8 
litros/hab/ano, em 1999, o que representou uma taxa média de 3,2% ao ano. 
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Um outro fenômeno verificado, durante a década de 90 e até hoje, foi a mudança 
radical na forma de comercialização de leite fluido, havendo uma sensível redução 
no consumo de leite pasteurizado em relação ao leite esterilizado (Longa Vida)1.  
A década foi marcada, também, pelo expressivo aumento de produtividade do 
rebanho brasileiro, traduzido pela redução verificada no número de vacas 
ordenhadas, de 19,1 milhões de cabeças, para 17,4 milhões, o que equivale a uma 
taxa geométrica média anual de 2,0% e a produtividade cresceu a ordem de 5,4% 
ao ano.  Há que se ressaltar que somente no ano de 1996, a produtividade média 
brasileira ultrapassou os 1.000 litros/ano/vaca, demonstrando o baixo nível 
tecnológico predominante na atividade. 
 
3.3  O BRASIL COMO IMPORTADOR DE LÁCTEOS 
 
Segundo Koehler (2000), o Brasil tem sido um grande importador de produtos 
lácteos, sendo que em 1995 chegou a importar 3,2 bilhões de litros de leite, o maior 
volume da história. O aumento da cotação dos lácteos no mercado internacional tem 
sido a causa principal da queda das importações a partir do ano 2000.O preço do 
leite em pó importado, em janeiro daquele ano situou-se em US$ 1.500/ton e, em 
agosto já era de US$ 2.000. 
 
Tabela 3 - Importação brasileira de produtos lácteos (1997 - 2002) 
 
  
Quantidade ( mil US$) 
Produto 1997 1998 1999 2000 2001 2002 
Leite em pó  145.338 175.097 193.345 139.033 53.566 113.844 
Soro de leite  13.146 31.540 30.471 43.129 37.447 36.631 
Leite in natura  122.469 137.984 125.497 95.923 39.123 27.560 
Iogurte  2.230 1.991 486 416 350 15.265 
Manteiga e derivados  6.980 13.692 13.819 12.843 2.674 11.278 
Queijos e Requeijão  28.585 23.870 20.056 15.718 8.028 10.754 
Total 318.748 384.174 383.674 307.062 141.188 215.332 
                                                          
1 Uma análise mais ampla do aumento da participação do longa vida no mercado de leite fluido e suas 




Quantidade ( mil kg ) 
Produto 1997 1998 1999 2000 2001 2002 
Leite em pó  288.657 325.014 312.869 256.923 110.648 175.656 
Soro de leite  10.794 25.731 22.057 28.541 29.623 24.904 
Leite in natura  56.662 59.968 37.234 28.579 10.825 6.267 
Iogurte  2.468 2.488 694 693 623 8.518 
Manteiga e derivados  11.967 25.450 22.401 19.835 4.232 10.835 
Queijos e Requeijão  84.121 70.256 44.696 38.529 22.659 21.377 
Total 454.669 508.907 439.951 373.100 178.610 247.557 
(1) De janeiro a abril de 2002       
Fonte: MDIC Alice Web  Atualizada em maio/2002 
Elaboração: R.ZOCCAL Embrapa Gado Leite     
 
Como já foi citado anteriormente, até o processo de desregulamentação 
verificado na economia brasileira, à partir do início da década de 90, que promoveu 
profundas mudanças na CAL, as importações de leite eram mantidas sob rígido 
controle estatal e quando aconteciam, tinham por objetivo suprir a demanda de leite 
nos períodos de entressafra, num processo em que o governo estava mais 
preocupado com o preço do produto ao consumidor final, já que o preço do leite 
acabava influenciando na taxa de inflação. As importações eram feitas unicamente 
pelo próprio governo, quando a reidratação do leite em pó, industrializado com o 
leite do safrista, conseguido a preço baixo de extra-cota, não era suficiente para 
abastecer o mercado. 
Atualmente a realidade é totalmente diferente. As importações são realizadas 
pelo setor privado, tanto pelas empresas que possuem fábricas no País e que 
adquirem produtos para complementar seu mix de vendas, como também, e de 
forma crescente, por empresários que apenas jogam com os diferenciais de preços, 
fracionamento de produtos, taxas de juros, taxas de câmbio e prazos de pagamento, 
os chamados “sem fábrica”.  
Um dos produtos que teve sua importação aumentada nos últimos anos foi o 
soro de leite, havendo suspeitas que o produto venha sendo usado indevidamente, 
especialmente na produção de bebida láctea, que vem sendo aromatizada com soro. 
Segundo a CAMEX – Câmara de Comércio Exterior, o governo brasileiro deverá 
incluir o soro de leite na lista de exceções da Tarifa Externa Comum (TEC) do 
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Mercosul, com a tarifa de importação do produto de países fora do bloco devendo 
subir de 15,5% para 27%. O aumento da tarifa está tendo o apoio do Uruguai, que 
está perdendo parte do mercado para seu leite em pó no Brasil, em conseqüência 
da importação de soro de terceiros mercados, como Europa, Estados Unidos e Nova 
Zelândia.  (MilkPoint, 2002, citando matéria do jornal Valor On Line). 
As assimetrias nos custos primários de produção, mais elevados no Brasil, 
favorecem um incremento da produção e das importações oriundas da Argentina e 
do Uruguai, dentro das regras do Mercosul. Com a alíquota intra-bloco zerada, os 
fluxos de comércio de leite em pó, queijos e mesmo leite esterilizado (longa vida) 
aumentam sensivelmente. 
 
Tabela 4 - Importações brasileiras de leite em pó (2001 - 2002) 
 
 Quantidade (tonelada) % total Valor (US$ mil/FOB) 
País 2001 2002 2002 2001 2002 
Argentina 39.764 67.162 59,0 82.127 106.063 
Uruguai 6.544 35.457 31,1 12.972 53.250 
Nova Zelândia 2.621 6.027 5,3 5.792 8.424 
Chile  4.490 3,9  6.112 
Dinamarca 3.965 358 0,3 7.909 722 
Holanda 218 162 0,1 502 443 
Bélgica 64 78 0,1 174 370 
Estônia  48 0,0  65 
Suíça 5 33 0,0 22 155 
Alemanha 132 18 0,0 542 18 
Espanha 25 10 0,0 38 20 
Paraguai 100  0,0 215  
Itália 50  0,0 135  
Irlanda 48  0,0 78  
Reino Unido 16  0,0 29  
Estados Unidos 14 2 0,0 113 12 
Total 53.566 113.845 100,0 110.648 175.654 
Fonte: MDIC Alice Web 
Elaboração: R.ZOCCAL Embrapa Gado Leite  
Atualizada em fevereiro/2003 
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3.4  O BRASIL COMO EXPORTADOR DE LÁCTEOS 
 
O Brasil , como pode-se observar nas tabelas 5 e 6  não tem expressão como 
exportador de produtos lácteos. Contudo, a formação de excedentes tem levado a 
projeções de que o País possa se constituir num futuro próximo, como um 
exportador de leite. Segundo Farina e Zylbersztajn (1998), mesmo que isso ocorra, é 
preciso ter em mente quatro pontos.  
Primeiro, conseguir exportar não significa que o Brasil deixará de importar, 
pois a economia encontra-se aberta ao exterior e integrada no Mercosul, e tudo 
depende dos preços internacionalizados de cada produto.  
Segundo, para exportar é preciso ser competitivo nos mercados de destino, o 
que envolve assimilar custos adicionais de fretes, organizar adequadamente a 
cadeia produtiva para exportar e ter eficiência para competir lá fora, num mercado 
ainda caracterizado por toda sorte de subsídios e protecionismos tarifários e não 
tarifários.  
Terceiro, para exportar é preciso seguir certos padrões internacionais de 
qualidade e cumprir exigências sanitárias dos países compradores que o Brasil 
ainda está longe de atender.  
Quarto, o atual excedente de oferta foi produzido num cenário de preços ao 
produtor certamente mais altos do que os que existirão num contexto de 
manutenção de excedentes. 
Todos estes fatores podem ser alterados em função de mudanças 
macroeconômicas, como a política cambial brasileira e a situação nos demais países 
exportadores, notadamente Argentina e Uruguai, que vivem uma profunda crise 
econômica. 
No tocante à qualidade do produto, é notório o avanço que o Brasil vem 
obtendo neste campo, nos últimos anos, com o avanço a passos largos da coleta de 
leite a granel e resfriamento na propriedade. A qualidade do leite brasileiro vem 
aumentando e cada vez mais a produção tem a tendência de ficar sob a 
responsabilidade de produtores profissionais. 
Segundo o Milkpoint, citando dados do MICT – Ministério da Indústria e 
Comércio, o leite condensado tem sido o principal produto de exportação do setor 
lácteo,  representando um valor de 28% da receita obtida com exportações, de 
janeiro de 2001 a junho de 2001. Do total de US$44,797 milhões exportados nesse 
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período, nada menos do que US$ 12,548 milhões foram obtidos com a venda deste 
produto, enquanto as exportações de leite em pó integral representaram 5,5% do 
total no mesmo período. 
No ano de 2002, o leite condensado tem mostrado importância ainda maior, 
conforme pode ser observado no gráfico 2.1. Apenas em julho, as exportações de 
leite condensado representaram 68,5% do total de lácteos exportados pelo país. 
Considerando o período de janeiro a julho , quando o total de produtos lácteos 
exportados significou US$ 23,7 milhões, o leite condensado respondeu por US$ 6,9 
milhões, ou 29% do total. O Brasil é competitivo nesse produto, uma vez que possui 
leite, aço e açúcar, as três matérias-primas básicas do produto, em condições muito 
competitivas de custo de produção. 
A exportação de leite condensado, como produto importante para a 
exportação, se dá em um momento em que os preços do leite em pó estão muito 
deprimidos no mercado mundial, inviabilizando a participação brasileira, visto que a 
tonelada de leite em pó está sendo comercializada a valores abaixo de US$1.200. O 
preço médio de exportação de leite condensado, em 2002, está sendo de US$ 
0,83/kg. 
 







Participação nas exportações mundiais 
1990 520 0,00% 
1991 2,107 0,01% 
1992 10,024 0,04% 
1993 22,663 0,09% 
1994 2,729 0,01% 
1995 5,878 0,02% 
1996 17,358 0,06% 
1997 9,409 0,03% 
 
1Valores em US$ 1.000,00 




       
Tabela 6 - Exportação brasileira de produtos lácteos ( 2000 - 2002) 
 
   
Quantidade (mil US$) 
Produto  2000 2001 2002 
Leite em pó (mil kg)  4.774 8.422 27.213 
Iogurte (mil kg)  1.248 3.978 5.991 
Leite in natura (mil kg)  360 1.710 4.402 
Queijos e Requeijão (mil kg)  2.416 2.270 2.123 
   
Quantidade (mil US$) 
Manteiga e derivados (mil kg)  99 2.958 370 
Soro de leite (mil kg)  31 33 25 
Total  8.928 19.371 40.124 
     
   
Quantidade (mil kg) 
   









Leite em pó (mil kg)  4.601 8.291 25.211 
Iogurte (mil kg)  1.168 5.015 5.855 
Leite in natura (mil kg)  418 1.746 3.775 
Queijos e Requeijão (mil kg)  6.975 6.327 4.929 
Manteiga e derivados (mil kg)  162 3.611 447 
Soro de leite (mil kg)  37 40 29 
Total  13.361 25.030 14.921 
     
Fonte: MDIC Alice Web     
Elaboração: R.ZOCCAL Embrapa Gado de Leite    
Atualizada em fevereiro/2003     
